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SUMARIO

Presidéncia do Conselho:

Decreto n.o 46 288:

Autoriza o conselho administrativo da Direcgio do Servico
de Infra-Estruturas da Forca Aérea a celebrar contrato
para a execucdio da obra de instalacdo de combustiveis
(1. fase), Beja.

Decreto n.° 46 289:

Autoriza o conselho administrativo da Direcgiio do Servigo
de Imfra-Estruturas da Forca Aérea a celebrar contrato
para & execucio da obra da rede de distribui¢sio de energia
eléctrica em alta tensip (fornecimento de transforma-
dares).

Ministério da Justiga:
Portaria n.° 24 233:

Cria conservatérias do registo comercial de 8.* classe com
sede nas vilas de Amares, Lourinhd, Lousada, Montemor-
-0-Velho, Pagos de Ferreira, Vagos, Seixal e Benavente
e jurisdiglio na drea dos respectivos concelhos.

Ministério da Marinha:

Portaria n.c 21 234:

Aumenta ao efectivo dos mavios da Armada, no estado de
armamento normal, a lancha de fiscalizagio Centauro,
que ficard pertencendo & classe Argos.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:

Portaria n.o 24 235:

Manda abonar & Embaixada de Portugal em Zomba, com
efeitos a partir de 1 de Maio préximo, virias quantias a
fim de ocorrer ao pagamento de saldrios ao pessoal assala-
riado em servico na Fmbaixada — Altera a Portaria
n.° 21 154.

Aviso:

Torna publico ter sido concluido em Paris um acordo entre
a Embaixada de Portugal naquela cidade e o Ministério
dos Negécios Estrangeiros da Reptblica Francesa sobre a
circulagio de maritimos portugueses e franceses no territd-
rio dos dois paifses.

Ministério do Ultramar:
Portaria n.° 21 236:
Reforga uma verba inscrita na tabela de despesa ordinaria

do orcamento geral em vigor da provincia ultramarina de
Timor. -

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria de Estado da Aeronautica

Direcgdo do Servigo de Infra-Estruturas

Decreto n.” 46 288

Considerando que foi adjudicada & firma A Construtora
Moderna, L.%, a execucdo da obra de instalacfio de com-
bustiveis (1.* fase), Beja;

Considerando que o prazo de execucdo de tal obra
abrange parte dos anos econdémicos de 1965 e 1966;

Tendo em conta o disposto no artigo 22.° e seu § 1.°
do Decreto-Lei n.° 41 375, de 19 de Novembro de 1957:

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢iio, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° & autorizado o conselho administrativo da
Direcgio do Servico de Infra-Estruturas da Forga Aérea a
celebrar contrato com a firma A Construtora Moderna,
L.%, pela importancia de 12 017 7469%.

Art. 2.° O encargo com esta obra sera liquidado pelo
referido conselho administrativo da seguinte forma:

IEm 1965, pelo n.° 1) do artigo 812.°, capitulo 12.°,
do orcamento dos Encargos Gerais da Nacio,
8 500 000%;

Em 1966, pela verba a consignar no mesmo orca-
mento & construcfio da base aérean.° 11,8517746%;

e o que se apurar como saldo em 1966.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacgos do Governo da Repiblica, 21 de Abril de 1965. —
Awmkrico DEus RopriGues THoMAZ — Antdnio de Oliveira
Salazar — Manuel Gomes de Aratjo — Anténio Manucl
Pinto Barbosa — Francisco Anténio das Chagas.

Decreto n.° 46 289

Considerando que foi adjudicada & firma Siemens, Com-
panhia de Electricidade, S. A. R. L., a execuc#io da obra
da rede de distribuigfio de energia eléctrica em alta tensio
(fornecimento de transformadores);

Considerando que o prazo de execugdio de tal obra
abrange parte dos anos econdémicos de 1965 ¢ 1966;

. Tendo em conta o disposto no artigo 22.° e seu § 1.°
do Decreto-Lei n.° 41 375, de 19 de Novembro de 1957:

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do ar-
tigo 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1. B autorizado o conselbo administrativo da
Direccéio do Servico de Infra-Fstruturas da Forca Aérea a
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celebrar contrato com a firma Siemens, Companhia de

Electricidade, 8. A. R. L., pela importancia de 2 966 7008$.
Art. 2.° O encargo com esta obra serd liquidado pelo

referido conselho administrativo da seguinte forma:

Em 1965, pelo n.° 1) do artigo 812.°, capitulo 12.°,
do orgamento- ordindrio dos Encargos Gerais da
Nacédo, 1 050 0008$.

Em 1966, pela verba a consignar no mesmo orga-
mento, 1916 700%.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Republica, 21 de Abril de 1965. —
Awmrrico DEUs RopRriGUES TuoMAzZ — Anténio de Oliveira
Salazar — Manuel Gomes de Aradjo — Anténio Manuel
Pinto Barbosa — Francisco Antonio das Chagas.

MINISTERIO DA JUSTICA

Direccdo-Geral dos Registos e do Notariado

'Portaria n. 21 233

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do n.° 2
do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 40 789, de 24 de Agosto
de 1956, e tendo em consideragdo o disposto no artigo 3.°,
n.° 1 do artigo 4.°, artigos 5.°, 18.° e 50.° do Decreto-Lei
n.° 44 063, de 28 de Novembro de 1961, e no n.° 8 do
artigo 1.° e no artigo 18.° do Decreto n.° 44 064, ambos
de 28 de Novembro de 1961:

Manda o Governo da Reputblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Justica, o seguinte:

a) Séo criadas as conservatdrias do registo comercial
de 8.* classe com sede nas vilas de Amares, Lourinh3,
Lousada, Montemor-0-Velho, Pagos de Ferreira, Vagos,
Seixal e Benavente e jurisdigio na drea dos respectivos
concelhos;

b) As novas conservatérias funcionarfio anexadas &s
conservatérias do registo predial dos mesmos concelhos;

¢) Os novos servigos anexados iniciario o seu funcio-
namento 80 dias contados a partir da publicagéio da pre-
sente portaria;

d) Até ao infcio do funcionamento dos servigos em
referéncia, os concelhos de Amares, Lourinh#, Lousada,
Montemor-0-Velho, Pacos de Ferreira, Vagos, Seixal e
Benavente manter-se-8o na drea das comarcas a que tém

pertencido.

Ministério da Justica, 21 de Abril de 1965. — O Mi-
nistro da Justica, Jodo de Matos Antunes Varela.

MINISTERIO DA MARINHA

Estado-Maior da Armada

‘Portaria n.° 21 234

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Marinha, aumentar ao efectivo dos navios da
Armada, em 23 de Abril de 1965, no estado de arma-
mento normal, a lancha de fiscalizagio Centauro, que

3

ficard pertencendo & classe Argos.

Ministério da Marinha, 21 de Abril de 1965. — O Mi-
nistro da Marinha, Fernando Quintanilha Mendonga Dias.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIRGS

Direccio-Geral dos Negécios Politicos
e da Administra¢io Interna

Portaria n.° 21 235

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro dos Negécios Estrangeiros, abonar & Embaixada
de Portugal em Zomba, com efeitos a partir de 1 de
Maio préximo futuro, pela verba do n.° 4) do artigo 24.°,
capitulo 8.°, do orgamento em vigor, as importdncias
abaixo designadas, a fim de ocorrer ao pagamento de
salarios ao pessoal assalariado em servico na Embaixada,
ficando assim alterada, a partir daquela data, a Portaria
n.° 21154, de 9 de Margo de 1965, na parte respeitante
dquela missfio diplomética:

Libras

Cénsul de 4.2 classe . 80-00-00
Arquivista, 75-00-00
Escriturdrio . 65-00-00
Porteiro . 10-00-00
Guarda da noite . 7-00-00
Guarda da noite . . 7-00-00

244-00-00

Ministério dos Negéeios Estrangeiros, 21 de Abril de
1965. — O Ministro dos Negécios Estrangeiros, Alberto
Marciano Gorjdo Franco Nogueira.

(N&o carece de visto ou anotaciio do Tribunal de
Contas).

-G P

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Aviso

Por ordem superior se faz publico que, em 26 de Ja-
neiro de 1965, foi concluido em Paris um acordo, por
troca de notas, entre a Embaixada de Portugal naquela
cidade e o Ministério dos Negécios Estrangeiros da Repu-
blica Francesa sobre a circulagio de maritimos portu-
gueses e franceses no territério dos dois paises, sendo os
respectivos textos em francds e em tradugio portuguesa
do teor seguinte:

Ambassade de Portugal, Paris.

L’Ambassade de Portugal présente ses compliments au
Ministére des Affaires Etrangéres et a 1’honneur de lui

faire savoir que, dans l'intention de faciliter la circula-

tion des marins du commerce sur le territoire des deux
pays, le Gouvernement portugais propose au Gouverne-
ment francais 1’adoption des dispositions suivantes:

1° Les ressortissants de I'un des deux Ftats, en pos-
session d’un livret professionnel maritime et d’un ordre
d’embarquement ou de débarquement, délivrés par les
autorités compétentes de leur pays, sont autorisés & se
rendre sur le territoire de 1’autre et & en sortir, sans
visa, pour rejoindre soit leur port d’embarquement, soit
leur pays d’origine.

2° Le séjour sur le territoire de l'un des deux Rtats
des marins ressortissants de l’autre et voyageant sous
couvert de leur livret professionnel maritime est limité
4 une durée de quinze jours consécutifs, qui pourra étre
exceptionnellement prolongée pour des motifs valables
dont ’appréciation appartient aux autorités compétentes.

3° Chacun des deux Gouvernements se réserve le droit
de refuser l'entrée et le séjour sur son territoire aux ma-
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rins ressortissants de 'autre Ftat qu’il considére comme
indésirables.

4 Chacun des deux Gouvernements s’engage & réad-
mettre sans formalité sur son territoire tout titulaire du
document visé au paragraphe premier et délivré par lui,
méme dans le cas ol la nationalité de 'intéressé serait
contestée.

5° Chacun des deux Gouvernements se réserve le droit
pour des raisons de sécurité, d’ordre public ou de santé
publique, de suspendre temporairement ’application des
présentes dispositions, sauf en ce qui concerne celles du
paragraphe précédent. Cette mesure devra é&tre notifide
immédiatement par la voie diplomatique et, si possible,
aprés entente préalable. Il en va de méme dés qu’elle
sera levée.

6° Les présentes dispositions s’appliquent au territoire
métropolitain des deux pays.

L’Ambassade suggére que la présente note et la ré-
ponse du Ministére constituent l’accord sur le régime
de la circulation des marins du commerce entre le Por-
tugal et la France, qui entrerait en vigueur un mois
aprés la date de la réponse du Ministére et pourrait étre
dénoncé & tout moment par l'un ou l'autre Gouverne-
ment, la dénonciation prenant effet deux mois aprés sa
notification.

L’Ambassade du Portugal saisit cette occasion pour
renouveler au Ministére des Affaires Etrangéres les assu-
rances de sa trés haute considération.

Paris, le 26 janvier 1965.
Marcello Mathias.

Ministére des Affaires Etrangéres, Paris, le 26
janvier 1965.

Le Ministére des Affaires Etrangéres présente ses com-
pliments & 1’Ambassade du Portugal et a I’honneur
d’accuser réception de sa note n° 112 du 26 janvier
1965 dont les termes sont reproduits ci-dessous:

I’Ambassade du Portugal présente ses compli-
ments au Ministére des Affaires Etfrangéres et a
I’honneur de lui faire savoir que, dans l’intention
de faciliter la circulation des marins du commerce
sur le territoire des deux pays, le Gouvernement
portugais propose au Gouvernement frangais 1’adop-
tion des dispositions suivantes:

1° Les ressortissants de 'un des deux Etats, en
possession d’'un livret professionnel maritime et d’un
ordre d’embarquement ou de débarquement, délivrés
par les autorités compétentes de leur pays, sont
autorisés & se rendre sur le territoire de 1’autre et
4 en sortir, sans visa, pour rejoindre soit port d’em-
barquement, soit leur pays d’origine.

2° Le séjour sur le ferritoire de l'un. des deux
Ftats des marins ressortissants de 1’autre et voya-
geant sous couvert de leur livret professionnel ma-
ritime est limité 4 une durée de quinze jours con-
séeutifs, qui pourra tre exceplionnellement prolongée
pour des motifs valables dont 1’appréciation appar-
tient aux autorités compétentes.

8° Chacun des deux Gouvernements se réserve le
droit de refuser l’entrée et le séjour sur son terri-
toire aux marins ressortissants de l'autre Etat qu’il
considére comme indésirables.

4° Chacun des deux Gouvernements s’engage &
réadmettre sans formalité sur son territoire tout titu-
laire du document visé au paragraphe premier e

délivré par lui, méme dans le cas ol la nationalité
de l'intéressé serait contestée.

5° Chacun des deux Gouvernements se réserve le
droit pour des raisons de sécurité, d’ordre public ou
de santé publique, de suspendre temporairement
I’application des présentes dispositions, sauf en ce
qui concerne celles du paragraphe précédent. Cette
mesure devra étre notifiée immédiatement par la
voie diplomatique et, si possible, aprés entente préa-
lable. Il en va de méme dés qu’elle sera levée.

6° Les présentes dispositions s’appliquent au terri-
toire métropolitain des deux pays.

I’Ambassade suggére que la présente note et la
réponse du M:nistére constibuent D'accord sur le ré-
gime de la circulation des marins du commerce entre
le Portugal et la France, qui entrerait en vigueur
un mois aprés la date de la réponse du Ministére
et pourrait étre dénoncé & tout moment par l'un
ou l'autre Gouvernement, la dénonciation prenant
effet deux mois aprés sa notification.

L’Ambassade du Portugal saisit cette occasion
pour renouveler au Ministére des Affaires Etrangéres
les assurances de sa trés haute considération.

Le Ministére des Affaires Etrangéres est en mesure
de faire savoir & l’Ambassade du Portugal que les pro-
positions contenues dans la note préeitée recueillent
I’Agrément du Gouvernement francals. Le présent
échange de notes constitue ainsi I’Accord entre les deux
Gouvernements sur le régime de la circulation des marins
du commerce entre la France et le Portugal, qui entrera
en vigueur le 26 février 1965.

Le Ministére saisit cette occasion pour renouveler &
I’Ambassade les assurances de sa trés haute considéra-
tion.

Paris, le 26 janvier 1965.
Frangois Leduc.

Ambassade du Portugal & Paris.

Embaixada de Portugal, Paris.

A Embaixada de Portugal apresenta os seus cumpri-
mentos ao Ministério dos Negécios LEstrangeiros e tem
& honra de comunicar que, na intenco de facilitar a
circulagiio de maritimos no territério dos dois pafses, o
Governo Portugués propde do Governo Francés a adop-
ciio das disposicdes seguintes:

1.° Os nacionais de um dos dois Estados na posse de
uma cédula profissional maritima e de uma ordem de
embarque ou desembarque, passadas pelas autoridades
competentes do seu pafs, sfo autorizados a entrar e a
sair do territério do outro sem necessidade de visto, a
fim de regressarem quer ao porto de embarque, quer
ao pafs de origem.

2.° A permanéncia no territério de um dos dois Estados
de marinheiros nacionais do outro e viajando a coberto
da sua-cédula profissional mar{tima fica limitada a uma
duracfio de quinze dias consecutivos, podendo, no entanto,
ser excepcionalmente prolongada por motivos validos,
cuja apreciaclo caberd s autoridades competentes.

3.° Reserva-se a cada um dos dois Governos o direito
de recusar a entrada e a permanéncia no seu territério
de maritimos nacionais do outro Estado que considerar
como indesejdveis.

4.° Cada um dos Governos se obriga a readmitir no
seu territério, sem qualquer formalidade, todo o titular
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de documento referido no pardgrafo 1.° ¢ passado por ele,
mesmo no caso em que a nacionalidade do interessado
seja contestada.

5.° Reserva-se a cada um dos dois Governos o direito
de suspender tempoririamente a aplicagio das presentes
disposigbes, por razdes de seguranca, ordem ou satde
publicas, salvo no que se refere ao pardgrafo anterior.
Esta medida deverd ser notificada imediatamente por via
diplomética e, se possivel, depois de acordo prévio.
De igual maneira no caso de levantamento da suspensfo.

6.° As presentes disposigdes aplicam-se ao territério
metropolitano dos dois paises.

A Embaixada sugere que a presente nota e a resposta
do Ministério constituam o Acordo sobre o regime da
circulagio de marftimos entre Portugal e a Franca que
entraria em vigor um més apds a data da resposta do
Ministério e poderia ser denunciado a todo o momento
por um ou outro Governo, produzindo efeito dois meses
depois da notificacio da dentncia.

A Embaixada de Portugal aproveita esta ocasifio para
renovar ao Mipistério dos Negdeios Estrangeiros a sua
muito alta cons‘deracfo. ‘

Paris, 26 de Janeiro de 1965.
Marcello Mathias.

Ministério dos Negécios Estrangeiroé, Paris, 26
de Janeiro de 1965.

O Ministério dos Negécios Estrangeiros apresenta os
seus cumprimentos & Kmbaixada de Portugal e tem a
honra de acusar a recepgio da sua nota n.° 112, de 26

de Janeiro de 1965, cujos termos se transcrevem:

A Embaixada de Portugal apresenta os seus cum-
primentos ao Ministério dos Negécios Estrangeiros e
tem a honra de comunicar que, na intengéio de faci-
litar a circulaciio de marftimos no territério dos dois
paises, o Governo Portugués propde ao Governo Fran-
cés a adopciio das disposigdes seguintes: ‘

1.7 Os nacionais de um dos dois FEstados na posse
de uma cédula profissional marftima e de uma
ordem de embarque ou desembarque, passadas pelas
autoridades competentes do seu pafs, sdo autoriza-
dos a entrar e a sair do territério do outro sem
necessidade de visto, a fim de regressarem quer ao
porto de embarque, quer ao pafs de origem.

2.° A permanéncia no territério de um dos dois
Estados de marinheiros nacionais do outro e viajando
a coberto de sua cédula profissional marftima fica
limitada a uma duracio de quinze dias consecutivos,
podendo, no entanto, ser excepcionalmente prolon-
gada por motivos vélidos, cuja apreciaciio caberd is
autoridades competentes.

3.> Reserva-se a cada um dos dois Governos o di-
reito de recusar a entrada e a permanédneia no seu
territério de maritimos nacionais do outro Estado
que considerar como indesejaveis.

4. Cada um dos Governos se obriga a readmitir
no seu territério, sem qualquer formalidade, todo o
titular de documento referido no pardgrafo 1.° e pas-
sado por ele, mesmo no caso em que a nacionalidade
do interessado seja contestada

5.° Reserva-se a cada um dos dois Governos o di-
reito de suspender temporariamente a aplicacéio das
presentes disposigdes, por razdes de seguranca, ordem
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ou saude publicas, salvo no que se referc ao pard-
grafo anterior. Esta medida deverd ser notificada
imediatamente por via diplomitica e, se possivel,
depois de acordo prévio. De igual maneira no caso
de levantamento da suspensgo.

6.° As presentes disposigdes aplicam-se ao terri-
torio metropolitano dos dois pafses.

A Embaixada sugere que a presente nota e a res-
posta do Ministério constituam o Acordo sobre o re-
gime da circulagio de maritimos entre Portugal e a
Franga que entraria em vigor um més apés a data
da resposta do Ministério e poderia ger denunciado
a todo o momento por um ou outro Governo, pro-
duzindo efeito dois meses depois da notificacio da
dentneia.

A Embaixada de Portugal aproveita esta ocasiio
para renovar ao Ministério dos Negdcios Tistrangeiros
a sua muito alta consideracfio.

O Minigtério dos Negdcios Estrangeiros estd habilitado
a levar ao conhecimento da Embaixada de Portugal que
as propostas contidas na nota citada merecem a concor-
dancia do Governo Francés. A presente troca de notas
constitui assim o Acordo dos dois Governos sobre o re-
gime de circulagiio de marftimos entre a Franca ¢ Por-
tugal, que entrard em vigor no dia 26 de Fevereiro de
1965.

O Ministério aproveita esta ocasiiio para renovar 4 Em-
baixada os protestos da sua muito alta consideraciio.

Frangois Leduc.
Ymbaixada de Portugal em Paris.

Dirvecedo-Geral dos Negéeios Econdmicos ¢ Consulares,
12 de Abril de 1965. — O Director-Geral, José Calvet de
Magalhdes.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direcgido-Geral de Fazenda

Portaria n.° 21 236

Manda o Governo da Reptblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 7.° do Decreto-
-Lei n.° 23 367, de 18 de Dezembro de 1938, reforcar com
a importancia de 20 00085 a verba do capitulo 10.%, ar-
tigo 237.°, n.° 4), alinea a) «Encargos gerais — Despesas
de comunicacdes fora da provineia — Transporte de mate-
rial, fretes ¢ seguros, despachos e outras despesas cone-
xas — A pagar na metrépoles, da tabela de despesa ordi-
néria do orgamento geral da provineia de Timor para o
corrente ano, tomando como contrapartida igual impor-
tancia a sair das disponibilidades existentes na verba do
capitulo 4.9, arfigo 47.°, n.° 1), alinea @) «Administracio
geral e fiscalizacdio — Servigos de administracio eivil —
Pessoal dos servicos administrativos — Despesas com o
pessoal — Remuneracdes certas ao pessoal em exercicio —
Pessoal dos quadros aprovados por lei — Vencimentosy,
da referida tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 21 de Abril de 1965. — Pelo
Ministro do Ultramar, José Coélho de Almeida Cota, Sub-
secretdrio de Estado da Administracdo Ultramarina.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor. =
J. Cota.
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